
  
    

    


    Práticas sociais de cuidado e a responsabilidade do estado


    


    Social care practices, and the state’s responsibility


    


    Resumo


    


    As práticas sociais de cuidado são marcadas por mudanças e permanências, especialmente considerando a articulação entre mercado de trabalho e família. Se, nas últimas décadas, as mulheres consolidaram a presença em atividades remuneradas, as famílias (e, dentro delas, as mulheres) seguem responsáveis pelo atendimento das necessidades do cuidado e a articulação de outras estratégias de provisão. O objetivo do presente artigo é investigar o papel que o Estado vem assumindo (ou deixando de assumir) na provisão dessas necessidades, contribuindo para fomentar novas práticas sociais de cuidado ou, ao revés, para acionar práticas tradicionais, ainda que ressignificadas. Dando visibilidade ao impacto que esses processos geram na inserção das mulheres no mundo do trabalho, consideraremos as transformações e continuidades em diferentes paradigmas, ilustrando a responsabilização do Estado brasileiro pelo cuidado através da política de creches.
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    Abstract


    


    Social care practices are marked by both change and permanence, especially if considering the relationships between the labor market and the family. If, in recent decades, women have consolidated their presence at work, families (and within them the women) remain responsible for meeting social care needs as well as for coordinating the provision strategies. The aim of this paper is to investigate the role that the State has taken (or failed to take) in providing these needs, helping to foster new social care practices or, to the contrary, reusing traditional practices, though under a different name. Giving visibility to the impact that these processes generate with the insertion of women in the workplace, we consider the changes and continuities in different paradigms, illustrating the accountability of the Brazilian state for social care by examining public nursery school policies.
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    Introdução


    


    As metamorfoses do modo de produção capitalista reformataram a inserção das mulheres no mercado do trabalho e, por conseguinte, resultaram em deslocamentos da divisão sexual do trabalho. A presença das mulheres no mercado de trabalho consolidou-se nesse contexto. No Brasil, enquanto em 1995 a taxa de participação das mulheres era da ordem de 54,3%, em 2009 alcançava 58,9% (IPEA et al., 2011)104. Além de haver um progressivo aumento no período considerado, nota-se que, nos últimos 14 anos, mais da metade das mulheres com mais de 16 anos estiveram disponíveis para o mercado de trabalho.


    Mas, como nessa temática, tudo muda, mas nada muda (Hirata & Kergoat, 2007), se, por um lado, houve importantes mudanças, os elementos estruturais, por outro, seguiram em um continuum. O primeiro aspecto de continuidade é a maior disponibilidade masculina para o mercado de trabalho, em comparação com a feminina: em 1995, a taxa de participação dos homens equivalia a 85,2% e, em 2009, 81,6% (IPEA et al., 2011). Além disso, a trajetória das mulheres do doméstico para o público não foi correspondida por um trânsito dos homens na direção inversa (Sorj et al., 2007). Com efeito, no Brasil, em 2009, a proporção de homens que respondiam pelos afazeres domésticos era de 49,9%, ao passo que 89,9% das mulheres o faziam (IPEA et al., 2011). A média de horas semanais era, igualmente, diferenciada, sendo que os homens despediam 10,5 horas e as mulheres, 26,6 horas (Idem).


    E isso é uma realidade, especialmente em relação ao cuidado, um dos desdobramentos específicos do trabalho de reprodução social, que envolve um conjunto de atividades regidas pelo gênero (Bandeira, 2010). Entendemos o cuidado – com base na leitura crítica das obras de Tronto (2009), Bubeck (2002), Durán (2010) e Carrasco (2001), dentre outras – como uma prática social que, ancorada na divisão sexual do trabalho, tem como objetivo atender às necessidades humanas concretas, combinando um “estar à disposição de” com o trabalho de interação face a face entre quem cuida e quem é cuidado, em uma relação de interdependência. Trata-se de uma prática social essencial para a própria sustentabilidade da vida humana.


    As necessidades humanas concretas podem ser, como destaca Carrasco (2001), de bens e serviços, mas também de emoções, afetos e relações. O cuidado é dotado, portanto, de uma dimensão objetiva – que responde às necessidades naturais e sociais –, e outra dimensão subjetiva – que inclui os afetos e as emoções.


    Adotamos como elemento definidor do cuidado a interação face a face entre quem cuida e quem é cuidado, nos termos propostos por Bubeck (2002), diferenciando-o das atividades de suporte ao cuidado (como os trabalhos domésticos mais gerais, como lavar, passar e limpar a casa), e conferindo-lhe um caráter mais relacional, não sendo possível definir, a priori, um rol taxativo de atividades que o compõem. Entendemos, contudo, que o cuidado implica um “estar à disposição”, o que, quando envolve o cuidado de pessoas mais vulneráveis (como crianças pequenas), pode significar às 24 horas do dia (Durán, 2010).


    Seguindo as reflexões de Tronto (2009), compreender o cuidado na perspectiva de uma relação de interdependência é afirmar que todas as pessoas são vulneráveis e demandam, em alguma medida, cuidados, uma vez que se trata de algo intrínseco à espécie humana. Não existe a figura do “vulnerável” e do “indivíduo autônomo”, pois todos os seres humanos demandam cuidado (Tronto, 2007).


    Por fim, o cuidado, enquanto prática social, é dotado de um nível de institucionalização, na medida em que combina práticas concretas – formas de intervenção normalizadoras – com um conjunto articulado de saberes (Luz, 1979).


    É nesse contexto que se coloca o objeto que pretendemos analisar nesse artigo: de que forma a provisão estatal vem assumindo a responsabilidade pelo cuidado, contribuindo para fomentar novas práticas sociais de cuidado ou, ao revés, reproduzindo práticas tradicionais? Nossa hipótese é que o Estado é um ator relevante na construção de novas práticas sociais, mas que a sua corresponsabilização limitada tende a acionar práticas tradicionais, que se ressignificam em novos contextos, sendo determinantes para a inscrição das mulheres no mundo do trabalho (produtivo e reprodutivo). E, ainda que haja diferenças entre uma sociedade e outra, os processos de reprodução da vida se vêm realizando, sobretudo, por meio do cuidado familiar, sendo esse o espaço que organiza a gestão, organização e a sustentabilidade da vida (Carrasco, 2001).


    Consideraremos, nesse percurso, três diferentes paradigmas: o welfare state keynesiano, o neoliberal e a realidade atual (que combina, no caso brasileiro, elementos neoliberais e novos arranjos de distribuição de riquezas e justiça social), exemplificando a análise teórica com a trajetória da política de creches – uma demanda histórica dos movimentos feministas e de mulheres que volta, na atualidade, à agenda de políticas públicas. Por fim, apresentaremos as linhas gerais para uma agenda política de democratização do cuidado.


    


    Os arranjos institucionais e práticas sociais de cuidado no paradigma do Welfare State Keynesiano


    


    O intitulado paradigma do welfare state keynesiano compreende a formação de uma agenda política que emerge no pós-guerra, na trilha da denominada questão social, representando um afrouxamento contraditório da lógica capitalista em relação à força de trabalho como mercadoria (Esping-Andersen, 1991). Sua pauta – que abarcava a cidadania, o pleno emprego e a proteção social (Pereira-Pereira, 2009) – projetou-se em um horizonte global bastante extenso, ainda que sua presença, em diversos países, tenha se materializado menos nas práticas efetivas e mais no discurso político – fosse como retórica de dominação ou como armas argumentativas de luta contra a dominação. No caso brasileiro, a modernização conservadora característica do período combinava processos decisórios antidemocráticos com a fragmentação e seletividade das políticas sociais (Behring & Boschetti, 2010).


    O paradigma do Welfare State Keynesiano, fundado na realização dos direitos sociais por meio de políticas públicas, significaria um divisor de águas entre um sistema de proteção social arcaico e outro, moderno, industrial e próspero (Pereira-Pereira, 2009). Em decorrência do acirramento do conflito entre Capital e Trabalho, o Estado assumiu a atribuição de mediação social e política (Idem).


    O Estado, nesse cenário, passou a responder por parte da provisão social e, embora a questão do cuidado não fosse colocada como um problema político central, os serviços públicos de acesso à educação, à saúde e à assistência social transferiam parte do cuidado para a esfera pública. A provisão do bem-estar materializava-se através de duas camadas (Paterman, 2007): a primeira abarcava o bem-estar provido no espaço público, por meio de políticas públicas ou serviços oferecidos pelo mercado; a segunda tinha como unidade de produção as famílias e, dentro delas as mulheres. Esse padrão de provisão do bem-estar era determinante das práticas sociais de cuidado.


    A proteção social do welfare state keynesiano fundava-se no breadwinner system, que consistia na estruturação de um sistema de proteção social calcado na identificação dos homens – enquanto indivíduos inseridos em relações de emprego formal –, como provedores e titulares de direitos sociais (vínculo principal), cujos benefícios eram comunicados ao resto da família, de forma indireta (vínculo dependente) (Barba, 1992). Às mulheres, enquanto “donas de casa”, cabia a reprodução social, especialmente por meio do trabalho doméstico não remunerado.


    Esse modelo de proteção social era enraizado na divisão sexual do trabalho, que, segundo Kergoat (2009), é forma derivada de divisão social do trabalho decorrente das relações de gênero, em que há a separação e a hierarquização valorativa das esferas produtivas e reprodutivas, sendo a primeira, mais valorizada, destinada prioritariamente aos homens, e a segunda, menos valorizada, compreendida como conectada à natureza das mulheres.


    Isso não significa que as mulheres que não estivessem inseridas no dito trabalho produtivo, embora, com exceção da indústria têxtil, a participação feminina na produção industrial representasse uma minoria (Yannoulas, 1993), muitas vezes restringindo-se às mulheres jovens, solteiras e que exerciam profissões pouco qualificadas com jornadas muito longas (Perrot, 2008). As mulheres eram, em geral, coadjuvantes na realidade assalariada, atuando como assistentes, enfermeiras, secretárias, ou em funções que exteriorizavam trabalhos tidos como domésticos, como costureiras, cozinheiras e garçonetes (Rago, 1997).


    Não é possível generalizar análises sobre a integração das mulheres ao mercado de trabalho, já que o resultado depende de contextos específicos, relativos ao estágio de desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais (Saffioti, 1969). No Brasil, como ilustra Rago (2007), nas primeiras décadas do século XX, grande parte do ainda inexpressivo proletariado brasileiro era constituído de mulheres e crianças, sendo que a urbanização e a industrialização progressivas levaram à substituição da mão de obra feminina pela masculina. Como explicita a autora: “Assim, enquanto em 1872 as mulheres constituíam 76% da força de trabalho nas fábricas, em 1950 passaram a representar apenas 23%” (Rago, 1997: 582).


    Ainda que as mulheres (especialmente as mulheres negras, no Brasil) pudessem vivenciar algum nível de inserção na esfera assalariada, isso se contrapunha ao valor social hegemônico da organização social, que tinha a família burguesa como uma de suas principais instituições (Gómez, 2010). Apesar de o trabalho feminino não ser dispensável, sua materialização significava uma afronta à moral social, especialmente pelo risco à honra feminina que o ambiente de trabalho – tido como promíscuo – poderia representar ao papel principal das mulheres: rainha do lar (Rago, 1997).


    A domesticidade constituía-se no ideal feminino, perpassando todas as classes sociais, ainda que a relação concreta entre elas e os serviços domésticos variassem conforme o estrato social (Yannoulas, 1993). A dona de casa burguesa reinava sobre seus(as) filhos(as) e criadagem (Perrot, 2008), ao passo que a dona de casa de origem humilde, enredada na complexidade de atividades de cuidado e de reprodução social da vida, acabava por desempenhar importante função no equilíbrio econômico e moral da família (Idem).


    A tradicional família burguesa essencializava o espaço doméstico e a trama das relações interpessoais como o reino das mulheres (Scott, 2002), resultando na identificação das mulheres como cuidadoras por excelência (Mioto, 2009), o que seria decorrente de seus atributos femininos inatos e essenciais.


    É nesse cenário de articulação entre trabalho assalariado e família que residem as formas de intervenção normalizadoras e o conjunto de saberes que conformam as práticas sociais de cuidado. Essas práticas serão, contudo, diferenciadas, na medida do padrão de articulação das macroinstituições de provisão de bem-estar (Estado, família e mercado).


    Há uma diferença expressiva nos modelos de atendimento das necessidades de cuidado conforme a proeminência de uma dessas macroinstituições. O modelo de proteção social baseado na família compreende as famílias estendidas, a vizinhança e a ajuda mútua, sendo essa prática social do cuidado permeada pelos valores da tradição, da solidariedade e da caridade (Mioto, 2009). A maior valorização do mercado materializa-se nas relações de troca, sejam elas compreendidas na impessoalidade de alguns serviços privados ou nas relações face a face – e muitas vezes pautadas pela afetividade (Idem) –, como no caso do trabalho doméstico. O protagonismo da provisão estatal reconhece, em algum nível, o cuidado como um problema político, realizando-se mediante oferta de serviços sociais (ex.: saúde, educação, assistência, etc.).


    Em relação ao Brasil, notamos que o período de modernização conservadora, que traria para a agenda política os direitos e políticas sociais, apresentaria alguns importantes avanços em relação ao papel do Estado no atendimento das necessidades de cuidado. Emblemática é a política de creches, que se tornaria um assunto em pauta, embora predominasse um caráter assistencialista, para que os(as) filhos(as) das mães trabalhadoras tivessem onde ficar (Rosemberg, 1984).


    O processo de modificação das fronteiras entre o mercado de trabalho e as famílias – com a progressiva compreensão de que o espaço do assalariamento poderia ser ocupado pelas mulheres –, seria indissociável das demandas pelos serviços públicos e privados de creche nesse momento.


    A CLT (Decreto-Lei 5.452/43) ilustra com propriedade esse quadro, já que seu texto original previa diversos dispositivos referentes às creches, cabendo ressaltar: a determinação de instituições públicas construírem, manterem e financiarem creches e a possibilidade de instituições públicas concederem diplomas de benemerência aos empregadores que organizassem e mantivessem creches. A CLT restringia, contudo, a obrigatoriedade das creches às empresas privadas que empregassem mulheres em idade fértil, orientando-se mais pela amamentação do que pela educação infantil (Rosemberg, 1984).


    


    O Estado assumia, em tese, o compromisso com a provisão do cuidado, seja por meio do oferecimento de serviços públicos, seja por meio da regulação das empresas para que elas oferecessem. Nesse último caso, a Lei 5.692/71 – que previa as diretrizes e bases para o ensino – determinava que os sistemas de ensino estimulassem empresas que tivessem contratadas mães de filhos menores de 7 anos a organizar ou manter instituições de ensino, ainda que em parceria com instituições públicas. Mas as sanções simbólicas e a insuficiência de fiscalização resultariam na inobservância dessas legislações pelo empresariado (Rosemberg, 1984).


    Essa responsabilização era subsidiária. Nesse sentido, as Constituições Federais de 1937 e a de 1946 previam o cuidado da infância como um dever da família, cabendo ao Estado o dever de colaborar quando os arranjos privados não fossem suficientes, ou seja, quando as famílias não dispusessem de recursos para contratarem instituições que o fizessem, e não pudesse fazer per si105.


    A insuficiência da provisão estatal reafirmava a centralidade das famílias nas práticas sociais de cuidado. Seria central, nesse contexto, o familismo, compreendido como o regime de provisão do bem-estar que remete à unidade familiar enquanto principal responsável (Mioto, 2009). O familismo era acionado pelo Estado para que parte expressiva dos custos da reprodução social da vida fosse assumido pelas mulheres, de forma invisível e não remunerada. E, no caso de famílias que pudessem pagar por serviços privados, que fosse o mercado acionado por elas.


    A reafirmação da tradição, no que diz respeito à identidade estabelecida socialmente entre mulheres e cuidado, com centralidade das práticas familiares, é determinante para formatar o que Bubeck (2002: 174) denomina o “círculo do cuidado”, cujas fronteiras são estabelecidas por um imbricamento de constrangimentos e práticas que levam as mulheres a realizarem grande volume do cuidado que a sociedade precisa. Trata-se de uma combinação de fatores materiais, situacionais, psicológicos (conscientes e inconscientes) e ideológicos que garantem fronteiras formatadas como um labirinto, do qual não há muitas escapatórias para as mulheres, assim como não há tantas entrada para os homens.


    O “círculo do cuidado” é fundado em um paradoxo: o cuidado é tão essencial para a sustentabilidade da vida humana como desvalorizado. Enquanto um trabalho invisível, realizado no âmbito familiar, a jornada do cuidado para as mulheres é intensa e extensa, incorrendo em um “estar à disposição” integral. Já para os homens o tempo do cuidado é residual, pontual e minoritário, ajustando-se à dedicação ao trabalho principal, não sendo sua trajetória de inserção profissional afetada por essa variável (Carrasco, 2001). O retrato desse estado de coisas corresponde às imagens do “homo economicus” e da fêmea cuidadora (Idem).


    O lugar construído para as mulheres no mundo dos homens é o de esposa/companheira, educadora e cuidadora, mas, enquanto elas cuidam dos homens, esses constroem uma imagem de desvalorização do cuidado, visto como uma fraqueza feminina, e não como uma qualidade humana, como destaca Gilligan (1984: 17).


    Essa desvalorização ideológica não significa menor importância de fato, nem mesmo para a atividade econômica no modo de produção capitalista. O cuidado realizado pelas mulheres no âmbito familiar determina o acesso – direto e indireto – ao mercado de trabalho, à renda e aos serviços públicos (Martinez Franzoni, 2005). Por garantir o acesso aos frutos de uma atividade que concorre, cotidianamente, para a sobrevivência humana, o trabalho das mulheres exerce uma função semelhante ao salário, viabilizando a reprodução da vida.


    A interdependência que caracteriza a prática social do cuidado permite identificar outro paradoxo do cuidado: a irresponsabilidade privilegiada, como intitula Tronto (2009: 146). Não são os ditos dependentes que mais contam com a provisão social e individual para atendimento de suas necessidades, mas sim aqueles(as) que mais detém poder. Além das necessidades dos privilegiados serem priorizadas na nossa sociedade, em detrimento de quem é dependente e de quem cuida, essa injustiça é mascarada pela ideologia do homem autossuficiente (“self made man”). A proteção social baseada em breadwinners and house-wives encerrava, portanto, uma contradição profunda: as mulheres não podiam se cuidar sozinhas, por isso eram dependentes e protegidas por homens independentes. As mulheres deveriam cuidar de todos e inclusive delas mesmas (Paterman, 2007).


    O fato de o cuidado não ser devidamente problematizado na agenda política do Estado permite que as necessidades de quem cuida e de quem é cuidado não sejam colocadas como uma questão política. Como destaca Kittay (2002: 270), utilizando-se da metáfora da doulia (uma ajudante que cuida da mãe, no pós-parto, para que essa possa cuidar da criança), o ponto central seria construir um conceito público de doulia, tendo em vista que advogar por quem cuida é também advogar por quem é cuidado.


    O peso do familismo nas práticas sociais de cuidado implica a definição do cuidado familiar como um padrão de qualidade (Soares, 2010), mesmo quando a provisão das necessidades seja efetuada por meio de serviços públicos ou privados (“cuidar como se fosse alguém da família”). E mesmo quando esses serviços destinam-se ao atendimento de necessidades objetivas, os elementos subjetivos – da afetividade e da emoção – serão entendidos como desejáveis, para caracterizar o bom cuidado. A professora da educação infantil deveria amar seus(as) alunos(as), para bem exercer suas atividades. E isso ajuda a explicar o porquê da sincronia entre a progressiva inserção das mulheres no mercado de trabalho e a maior exteriorização dos trabalhos de cuidado para o espaço público, uma vez que a elas caberiam exercer as atividades necessárias ao funcionamento dos serviços estatais e privados, notadamente na saúde, educação e assistência (McIntosh, 2007).


    


    Os arranjos institucionais e práticas sociais de cuidado no paradigma do neoliberalismo


    


    A crise do paradigma do welfare state keynesiano, nas décadas de 80 e 90, resultou na emergência de um novo contexto, decorrente de uma nova correlação de forças entre capital e trabalho. Alimentando-se por processos heterogêneos de ajustes e estabilização econômicos e impulsionados por instituições financeiras e internacionais (Barba, 1992), o paradigma neoliberal modificaria a natureza das políticas sociais, progressivamente focalizadas na extrema pobreza e na vulnerabilidade social. A ação pública tornar-se-ia subsidiária, apenas realizável ante a desarticulação das relações familiares ou da impossibilidade da unidade familiar de adquirir no mercado os bens e serviços para o próprio sustento (Mioto, 2009).


    Em paralelo à ascensão da agenda política neoliberal, consolidava-se a presença das mulheres no mercado de trabalho. Em verdade, essa mudança ocorre em um contexto mais amplo da realidade ocidental, em que se registram importantes avanços em relação à superação de exclusões formais (como garantia de direito civis e políticos), ampliação da possibilidade de empregabilidade para as mulheres, mudanças nos arranjos familiares e, ainda, do fortalecimento da mobilização de mulheres e feministas em torno das reivindicações pela igualdade de gênero (Fineman, 2002).


    Se o nexo entre a produção capitalista e o cuidado, e a inerente contradição entre ambos os sistemas, permanecia invisível porque homens e mulheres tinham, pelo menos normativamente, papéis distintos, a inserção maciça das mulheres no mercado de trabalho permitiria aflorar essa tensão, especialmente visibilizada pelo uso do tempo e das intensas jornadas de articulação entre trabalho e família (Carrasco, 2001).


    A combinação de mudanças em relação à provisão estatal de bem-estar e à inserção das mulheres no mercado de trabalho resultou em um estado de transformações e de permanências, cuja prevalência de características mais disruptivas ou reconfigurativas dependeriam dos arranjos possíveis entre trabalho doméstico remunerado, não remunerado, profissionalizado e a efetividade de políticas públicas (Araújo Guimarães et al., 2010). Isso significou uma complexificação das práticas sociais de cuidado, sintetizadas na figura abaixo.


    


    Figura 1. Complexificação das práticas sociais de cuidado


    Fonte: Aguirre (2007)106


    


    


    O contexto neoliberal, em decorrência da limitação da abrangência e do volume de recursos dos programas e ações estatais, levou a um movimento de devolução da responsabilidade pelo cuidado para as famílias (Kittay, 2002), que deveriam gerir e executar essas demandas.


    No caso brasileiro, esse projeto político se colocava na contramão do processo de redemocratização e, especialmente, do pacto compromissório estabelecido pela Constituição Federal de 1988, que preconiza, segundo se depreende dos art.1º e 3º do texto constitucional, a transformação da realidade socioeconômica, fundando-se na dignidade da pessoa humana, no desenvolvimento nacional e na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.


    Essa contradição de projetos de Estado pode ser exemplificada pela política de creches. Nas décadas de 70 e 80, a reivindicação por creches unificou o movimento feminista, que elegeu o tema como uma de suas prioridades, fato que concorreu para torná-las uma das principais políticas sociais de corresponsabilização do Estado, ou, ainda, a mais difundida (Ricoldi, 2010). Como afirma Rosemberg (1984: 77), reivindicar creches era, naquele momento, uma palavra de ordem consensual.


    A creche como um direito projetou-se no debate da constituinte por meio de grande mobilização, valendo citar a campanha do Conselho Nacional de Direitos da Mulher – CNDM: Filho não é só da mãe (Thurler & Bandeira, 2010). A Constituição de 1988 recepcionou essa luta social, conferindo à política de creches um inédito e importante destaque. Por um lado, as creches e pré-escolas foram previstas como um direito social de trabalhadores urbanos e rurais, que consiste na assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até os 5 anos de idade107 (art, 7º, XXV). Por outro, as creches, conforme o art. 208, IV, foram definidas como dever do Estado e direito de crianças de 0 a 5 anos à educação através das creches e pré-escolas. A inscrição das creches no sistema de ensino foi reafirmada pela Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional – LDB (Lei 9394/96).


    Mas a falta de prioridade conferida à educação infantil – tanto pela compreensão ideológica do papel do Estado, quanto pela maior ênfase no ensino fundamental (Rosemberg, 2001) –, não permitiram que o projeto constitucional se realizasse a contento. Em relação à compreensão ideológica, podemos destacar que o Governo Federal, conforme preconizado no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (Brasil, 1995), privilegiava, no caso dos serviços sociais (ou serviços públicos não essenciais), a focalização na pobreza e, ainda, o dito setor público não-estatal. Essa opção política levaria a um movimento de “ongnização” dos serviços públicos (Gama, 2008), com transferência da execução às instituições privadas, ainda que financiadas com recursos públicos.


    A permanência do cuidado como um problema familiar resultaria em diferentes estratégias para que as mulheres pudessem articular a vida profissional e familiar, nesse enredo de dupla presença, em que se passa a vivenciar a incindibilidade do mundo do trabalho como uma existência total (Bruschini & Lombardi, 2006), o que define papéis duplos, tão inconciliáveis quanto irrenunciáveis (Gómez, 2010).


    A importância das famílias extensas (avós, filhas, vizinhas etc.) e a sobrecarga são realidades que aproximam as mulheres mais ricas das mulheres mais pobres. Dupla jornada, busca de carreiras públicas ou jornadas parciais são formas que as mulheres encontram para seguirem nas duas esferas do mundo de trabalho. Um exemplo disso é a jornada de trabalho de mulheres e homens. Quando consideramos a jornada referente à ocupação remunerada, a jornada média semanal masculina corresponde a 42,4 horas, enquanto a feminina é da ordem de 35,1 horas. Entretanto, a jornada total (jornada remunerada + afazeres doméstico) apresenta resultados inversos: os homens dedicam 51,9 horas semanais ao trabalho total; as mulheres, 57,1 horas (IPEA, 2012).


    Mas a condição de classe (assim como as desigualdades raciais) mais afasta do que aproxima as mulheres nesse cenário de complexificação dos arranjos de cuidado. No caso das mulheres que não possuem condições financeiras para contar com serviços privados, restam-lhes apenas o acúmulo de tarefas e a prática do “se virar” (Hirata & Kergoat, 2008). Já as mulheres que pertencem às famílias com melhores condições financeiras podem recorrer, no todo ou em parte, aos serviços privados de cuidado, tais como os jardins de infância e os/as cuidadores/as profissionais.


    A solução mais comum no Brasil é, contudo, a contratação de trabalhadoras domésticas, o que remete às tradições escravocratas e patriarcais, combinadas com o atual baixo custo dessa solução. Vale destacar que, em 2009, apenas 26,4% das trabalhadoras domésticas tinham carteira assinada, sendo que o rendimento médio aferido por elas estava abaixo do salário mínimo (aquelas que não possuíam carteira assinada recebiam, em média, R$ 321,10 por mês) (IPEA et al., 2011). Essa realidade é, inclusive, induzida pela omissão do Estado brasileiro em relação à equiparação de direitos dessas trabalhadoras aos(às) demais trabalhadores(as) (artigo 7º, parágrafo único da CF-88).


    As trabalhadoras domésticas são as bases de sustentação da relação que Hirata & Kergoat (2007) denominam de delegação, que se materializa nas hipóteses em que as mulheres de classes médias e altas beneficiam-se dos serviços das trabalhadoras domésticas, transferindo a essas a execução do trabalho de cuidado de suas famílias, além das atividades de suporte ao cuidado. A capacidade de delegar o trabalho doméstico a terceiros (ou, no caso, a terceiras) passa a ser, na nova configuração da divisão sexual do trabalho, uma variável relevante para ampliar ou diminuir as oportunidades de acesso a postos de trabalho que oferecem boa remuneração e proteção social.


    Além de se tratar de uma solução vantajosa, pelo relativo baixo custo, as trabalhadoras domésticas – diferentemente de outras profissionais do cuidado em sentido amplo – assumem, com frequência, não apenas os cuidados objetivos, mas também os subjetivos, atendendo às demandas de afeto de quem é objeto do cuidado. Esse híbrido de relação profissional – referente à prestação de um serviço remunerado – e caricatura de relações familiares e afetivas, resulta, para as trabalhadoras domésticas, em um contexto de exploração ainda mais perverso.


    A sobrecarga das mulheres, especialmente daquelas que estão no beco sem saída dos arranjos de cuidado predominante, determina a diferenciação de acesso e da permanência no mercado de trabalho, tornando-as “adaptadas” às diversas formas de precarização (Carloto & Gomes, 2011), haja vista a necessidade de combinar a jornada de trabalho dentro e fora do âmbito doméstico. Como relatam Bruschini & Ricoldi (2008), ao pesquisarem as políticas de apoio às trabalhadoras:


    


    Não foram poucos os relatos daquelas que abriram mão de bons empregos, com todos os direitos assegurados, mas com extensas jornadas, para ficar com os filhos pequenos em casa ou para trabalhar em outra atividade, como autônomas. (op. cit.: 114).


    


    Independente da classe social ou da qualidade da inserção das mulheres no mercado de trabalho, as famílias reafirmam-se, no paradigma neoliberal, como instituição central e articuladora das demais instituições e arranjos das práticas sociais de cuidado. Em verdade, nessa conjuntura há um recrudescimento do familismo como ideologia, o que consiste, como assevera Gama (2008), na reprivatização do bem-estar, com a consequente indução das famílias a se responsabilizarem com os cuidados das crianças, idosos e doentes. E o familismo não pode ser atribuído apenas a uma omissão inconsciente do Estado, pois, como vimos anteriormente, é da não-ação consciente do Estado brasileiro – no que diz respeito à ampliação de direitos trabalhistas –, que a solução do trabalho doméstico remunerado se torna tão vantajosa, a título de exemplo.


    No paradigma neoliberal, portanto, a problemática relativa às práticas sociais de cuidado não resultou em maior responsabilização do Estado. O aparente sucesso da solução familiar para o problema do cuidado sedimenta a impressão de que a instituição familiar administra de forma autônoma o atendimento às necessidades concretas, sem precisar do Estado (Fineman, 2002). Todavia, dado o alto preço que esse modelo cobra às mulheres, sem que sejam repensados, conjuntamente, o mundo do trabalho, o papel do Estado e as desigualdades de gênero na instituição familiar, o futuro será tenebroso para as mulheres e para quem elas cuidam (Idem).


    


    Linhas gerais para uma agenda política de democratização do cuidado


    


    A conjuntura política atual, especialmente a latino-americana e a brasileira, vem apresentando mudanças importantes em relação ao paradigma neoliberal. Se bem que mantenha uma linha de continuidade em relação a diversos aspectos – como na política econômica – há reconfigurações importantes no que Martinez Franzoni (2005) denomina o pós-consenso de Washington na região latino-americana. Nesse momento emerge a valoração positiva da atuação interventiva do Estado, os estímulos a investimentos públicos e a destinação de recursos às políticas sociais. Independente de se tratar ou não da emergência de um novo paradigma, é inegável que se trata de uma janela de oportunidade para a projeção de uma nova arquitetura para as práticas sociais de cuidado.


    No que diz respeito à igualdade entre mulheres e homens, houve avanços notáveis no Brasil a partir de 2003, vez que foi instituída, no âmbito do Governo Federal, uma Secretaria de Políticas para as Mulheres, então com status ministerial e, atualmente, elevada a ministério e órgão essencial da Presidência da República (Lei 10.683/2003, com as alterações da Lei 12.462/2011).


    A Política Nacional para as Mulheres, no âmbito do Governo Federal, calcou-se em dois marcos político-institucionais: o I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – I PNPM (2005-2007) e o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – II PNPM (2008-2011). Os planos registram ações, projetos e políticas que dão materialidade ao compromisso que o Estado brasileiro assume com a igualdade de gênero. É de se destacar que, no caso do II PNPM, uma das prioridades previstas é a promoção de “oferta de equipamentos sociais que contribuam para ampliar o tempo disponível das mulheres” (Brasil, 2008).


    A política de creches esteve inscrita nos dois Planos e, ainda, foi inscrita no Programa de Aceleração ao Crescimento – PAC 2, em 2010, tendo sido a ampliação de rede de educação infantil (creches e pré-escolas) eleita como uma das prioridades do programa de governo da atual Presidenta da República, Dilma Rousseff. No PAC-2 é prevista a construção de 6.000 creches e pré-escolas, com aplicação de R$ 7,6 bilhões, de 2011 a 2014. O objetivo é ampliar a oferta de vagas, tendo como linha de base a cobertura do serviço em 2009, que, segundo a PNAD, atendia 18,4% das crianças de 0 a 3 anos.


    Mas para que esses compromissos políticos convertam-se em realidade, transformando o Estado brasileiro em corresponsável pelo cuidado e estabelecendo caminhos possíveis para novas práticas sociais que possam contribuir para a igualdade de gênero, é necessário projetar o cuidado como uma questão social e política (Tronto, 2007). A democratização do cuidado, portanto, passa pela reorganização de toda a sociedade em torno dessa problemática.


    E isso pressupõe uma agenda política que aborde o tema tanto na perspectiva microssocial – de repartição das responsabilidades familiares entre mulheres e homens (como é o caso de propostas de instituição de licença parental) – quanto na perspectiva macrossocial – divisão da provisão dos cuidados entre famílias, Estado e mercado (Aguirre, 2007), de modo que se incida, simultaneamente, tanto na divisão sexual do trabalho no universo familiar quanto no público (Bandeira, 2010).


    A democratização do cuidado é, na verdade, dotada de potencialidade para gerar impactos mais profundos do que a formulação de políticas públicas. Com efeito, como o cuidado está associado à reprodução social e à sustentabilidade da vida humana, sua compreensão como problema político assume forte radicalidade, na medida em que questiona os paradoxos do cuidado e permite conceber um projeto político que liberte mulheres e homens do círculo do cuidado.


    Essa radicalidade potencial da questão do cuidado afina-se com a possibilidade da construção da efetiva igualdade de gênero, pois, como observa Beck (2010), a igualdade concretizada entre mulheres e homens não será alcançada nas estruturas sociais atuais, cuja base de sustentação pressupõe a desigualdade de gênero, mas apenas na medida em que todo o tecido institucional da sociedade for concebido e alterado de acordo com as condições necessárias.
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    Corporeidade: um olhar socioespacial inclusivo na Vila dos Teimosos e das Teimosas de Campina Grande-PB


    


    Corporeity: a social-space inclusive view of “Vila dos Teimosos (e das Teimosas)” in Campina Grande-PB


    


    Resumo


    


    Este artigo apresenta os resultados de uma Pesquisa do Programa de Iniciação Científica da Universidade estadual da Paraíba- UEPB, realizado no ano de 2011/2012. Nosso objetivo é descrever e analisar ações inclusivas e excludentes sobre a corporeidade e territorialidade das crianças usuárias das Escolas do Departamento de Educação Física - DEF da UEPB, e suas mães, habitantes da Vila dos Teimosos (das Teimosas), considerando atividades aplicadas nas Escolas com os/as alunos/as e nas Oficinas da Corporeidade. Trabalhamos com abordagens feministas como: Badinter(1993), Louro(2010) e Bourdieu(2010) e abordagens da corporeidade como Assmann(2005) e Merleau Ponty(1994). Sendo assim, podemos observar que o corpo é a unidade onde se entrelaçam e se misturam os domínios: físico, psíquico, biológico, cultural e simbólico. Nessa perspectiva, o corpo é concebido na sua totalidade, dotado de intencionalidade, de motricidade e de sexualidade.
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    Abstract


    


    This article presents the results of the Scientific Initiation Research Program of the State University of Paraíba (UEPB), in the academic calendar year 2011/2012. Our goal is to describe and analyze both inclusive and exclusionary actions regarding corporeity and territoriality during activities implemented in schools with students and their mothers (inhabitants of Vila dos Teimosos (e das Teimosas)) in the Department of Physical Education– DEF/ UEPB corporeity workshops. We worked with feminist approaches elaborated by Badinter (1993), Louro (2010) and Bourdieu (2010), and corporeity approaches such as Assmann (2005), and Merleau-Ponty (1994). We observed that the body is where physical, psychological, biological, cultural, and symbolic areas intertwine and mingle. Within this perspective, the body in its entirety is endowed with intentionality, motive, and sexuality.
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    Introdução


    


    Este artigo apresenta os resultados finais da pesquisa que realizamos nas Escolinhas do Departamento de Educação Física da Universidade Estadual da Paraíba e da comunidade da Vila dos Teimosos, em Campina Grande-PB, no período de agosto de 2011 a abril de 2012. O artigo é resultado de pesquisa financiada pelo Programa de Iniciação Científica, CNPq/UEPB, e pelo Programa de Incentivo à Pós-Graduação e Pesquisa (PROPESQ)/ UEPB.


    Em nosso cotidiano, sempre ouvimos falar que o ser humano é constituído por mente (razão, lógica, pensamento), sentimento (sensações, desejos, emoções) e corpo (osso, músculos, tendões, sangue etc.). Os pressupostos presentes em nossa sociedade nos ensinam a considerar o corpo menos importante. Nosso corpo traz marcas sociais e históricas, que desenvolvem questões culturais, de gênero e sociais. Essas que podem ser vistas nele.


    A corporeidade implica a inserção de um corpo humano num mundo significativo, a relação do corpo consigo mesmo, com outros corpos e com o mundo. O discurso surge da corporeidade, expressando-se na percepção e no movimento. Ante o exposto, pudemos indagar durante o período da pesquisa de que modo os atores da pesquisa compreendem as questões de corporeidade articuladas à reflexão das políticas de inclusão e confronto com a realidade excludente e\ou inclusiva, frente às políticas de cidadania relativas às temáticas de deficiências, étnicas e de gênero, na comunidade em tela?


    A partir disso, objetivamos descrever e analisar atividades inclusivas e excludentes sobre a corporeidade e territorialidade das crianças usuárias das Escolinhas do Departamento de Educação Física - DEF da UEPB, e suas mães, habitantes da Vila dos Teimosos (das Teimosas), considerando atividades aplicadas por discentes da UEPB, nas Oficinas da Corporeidade desenvolvidas no DEF; investigar como os saberes culturais bio-psico-sociais, relativos à corporeidade e a territorialidade, refletem na produção de valores e saberes inclusivos e/ou excludentes da comunidade em tela, considerando o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA; descrever as atividades desenvolvidas nas Oficinas do Corpo, Arte, Literatura e Imagem, realizadas com as crianças e suas mães ou responsáveis; analisar as atividades propostas nas Oficinas, intencionado a verificação de possíveis manifestações de exclusão espacial e possíveis propostas inclusivas.


    O desenvolvimento desta investigação, no contexto de uma comunidade fronteiriça, justifica-se, por sua relevância social, sendo importante considerar as vivências de instabilidade da corporeidade e território, experimentadas pelos sujeitos sociais da pesquisa, que enfrentam no cotidiano inúmeros riscos, promotores da não cidadania que dificultam o exercício dos direitos humanos versus a manutenção de uma ilusão de estabilidade. A vivência cotidiana de situações que ameaçam a sobrevivência permitirá visualizar o investimento social da comunidade em territórios.


    Trabalhamos com diversos teóricos como Badinter (1993), Louro (2007) e Bourdieu (2010), Assmann (2005), Merleau-Ponty (1994), entre outros, para refletirmos sobre a corporeidade, de modo a vivenciarmos a relação universidade/comunidade.


    


    A corporeidade territorial


    


    Inicialmente, devemos saber que a corporeidade tem dimensões a serem apresentadas. A primeira é a corporeidade que é vista nos limites da ordem biológica: o corpo seria resultado do processo evolutivo como ação da natureza. A segunda dimensão coloca a corporeidade como uma ruptura do biológico através da construção simbólica: é, por assim dizer, de uma segunda corporeidade sobreposta à primeira, como fruto do imaginário individual e social. Essa corporeidade, em segunda dimensão, concretiza-se na existência de cada pessoa e na cultura coletiva (Santin, 1987).


    A forma como o ser humano concebe e trata seu corpo é resultado de construções sociais e culturais que foram e continuam se modificando ao longo da história. Então, falar de corpo é desvendá-lo como produto e produtor de cultura. Analisar historicamente as raízes das concepções atuais de corpo parece-nos fundamental para entendermos suas relações com o território, foco do nosso estudo.


    Podemos depreender que, nas sociedades primitivas, o ser humano dependia diretamente do seu corpo para sua sobrevivência: a agilidade, força, percepção e as reações corporais eram fundamentais na execução de atividades como a caça e a agricultura. O ser humano primitivo tinha uma relação com a natureza que o fazia identificar-se com esta de tal forma que lhe atribuía qualidades humanas. Nessa direção, Santin (1987), ressalta que o ser humano primitivo, não tendo consciência do seu corpo, confundia-se com a natureza.


    Devido ao processo civilizatório e organização da vida humana através das cidades, o ser humano foi, aos poucos, modificando sua relação com a natureza e, consequentemente, com seu corpo, principalmente na Antiguidade. O corpo foi e é um dos principais temas de reflexão, interrogação e controvérsia. Esse antes era visto por alguns filósofos como um problema, pois era a soma de uma longa e difícil luta entre dois princípios: um relacionado com a racionalidade, o inteligível e o outro relacionado ao sensível (Blessmann, 2003).


    Nesse contexto, destacamos as ideias de Platão, que de acordo com Santin (1987) foi um dos principais filósofos a falar sobre a corporeidade humana, na visão do filósofo, era evidente a ideia de distinção entre o corpo e a alma, uma vez que, esses possuem naturezas diferentes. Platão acreditava que o corpo estava ligado ao mundo dos sentidos, que sendo material era, portanto, não inteiramente confiável. Enquanto a alma estaria ligada ao mundo das ideias, por ser imortal, seria a morada da razão (Santin, 1987).


    Segundo o filósofo Platão, a alma humana teria vivido a contemplação da única realidade verdadeira no mundo das ideias, lugar em que as mesmas são, pelo autor, consideradas verdadeiras, mas, por algum tipo de punição, a alma foi aprisionada no corpo. Nesse sentido, o corpo estava associado a um cárcere que aprisionava a alma. Apesar de Platão conceber o corpo dessa forma, ele também percebia a necessidade de seu fortalecimento, através dos exercícios físicos, pois, dessa forma, a alma seria preservada, distanciando-se de qualquer contaminação com o mundo dos sentidos.


    A concepção de corpo como vilão e a alma como algo racional e superior marcou a Antiguidade, prevalecendo na Idade Média. As afirmações de Platão foram fortalecidas pela moralidade, por fortalecer o pensamento de que a alma para se purificar e elevar-se até Deus, exige que o corpo seja mortificado. Então, esse ato de mortificar o corpo era fundamental para livrar o ser humano de todas as más inclinações do corpo, pois esse era visto como algo pecaminoso e impuro.


    Na Sociedade Medieval, o corpo era visto como território do pecado, local de confronto entre o bem e o mal, sendo as doenças também consideradas expiações dos pecados cometidos. No entanto, para o ser humano livrar-se de todos esses males que o corpo carregava, “deveria se desligar de tudo que o prendesse à sua existência terrena” (Nóbrega, 2005: 26).


    Assim, durante o período denominado Idade Média, assistimos a consolidação e expansão da Igreja Católica, que exerceu o poder de controlar a vida e a mentalidade das pessoas, principalmente os simples camponeses, aglomerados de pessoas que tinham uma “fé cega”, e que viviam temendo o inferno e o diabo. A maioria das ideias e dos conceitos desta época eram elaboradas pelos eclesiásticos: homens que possuíam, acerca da mulher, uma visão dicotômica, ou seja, ao mesmo tempo em que ela era tida como a culpada pelo “Pecado Original”, imagem associada à Eva Pecadora, ela era também a mãe imaculada representada pela Virgem Santa.


    Outro aspecto relevante na instauração dos valores da Idade Média, é o pudor e a pureza em contraposição ao sexo sempre associado ao pecado. Como extensão dessa visão, ocorre a clausura dos discursos da sexualidade.


    


    Denominar o sexo será mais difícil e custoso. Como se, para dominá-lo no plano real, tivesse sido necessário, primeiro, reduzi-lo ao nível da linguagem, controlar sua livre circulação no discurso, bani-lo das coisas ditas e extinguir as palavras que o tornam presente de maneira demasiado sensível. Dir-se-ia mesmo que essas interdições temiam chamá-lo pelo nome. (Foucault, 1988: 21).


    


    O modelo de conduta instaurado durante a Idade Média de pudicícia reservou ao matrimônio o usufruto do sexo que passa a ser praticado em um lugar específico e santo: o quarto do casal. A tolerância ao ilícito e pecaminoso (sexo) deve-se a necessidade de procriação. O discurso que predomina é o silêncio, uma forma de repressão que repercutirá em distorções sobre a sexualidade e corporeidade das gerações vindouras.


    


    O que não é regulado para a geração ou por ela transfigurado não possui eira, nem beira, nem lei. Nem verbo também. É ao mesmo tempo expulso, negado e reduzido ao silêncio. Não somente não existe, como também não deve existir e á menor manifestação fá-lo-ão desaparecer – sejam atos ou palavras. (Foucault, 1988: 10)


    


    Não podemos esquecer que, no final do século XVIII, a sociedade contemporânea assistiu ao desenvolvimento da ciência e das novas descobertas biológicas que asseguram que a diferença entre homens e mulheres não é de grau/hierarquia social, mas sim de natureza biológica. O imaginário social será dominado pela dicotomia “não só os sexos são diferentes, como o são em cada aspecto do corpo e da alma, portanto física e moralmente. É o triunfo do dimorfismo radical” (Badinter, 1993: 9).


    O corpo, portanto, será o suporte no qual serão produzidas as diferenças entre homens e mulheres. As diferenças de ordem biológicas justificaram a construção do domínio do território e da ordem androcêntrica, e, consequentemente, a superioridade masculina no mundo social e na organização espacial-cultural.


    


    O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como depositário de princípios de visão e divisão sexualizantes. Esse programa social de percepção incorporada aplica-se a todas as coisas do mundo e, antes de tudo, ao próprio corpo, em sua realidade biológica: é ele que constrói a diferença entre os sexos biológicos, conformando-a aos princípios de uma visão mítica do mundo, enraizada na relação arbitrária de dominação dos homens sobre as mulheres, ela mesma inscrita, com a divisão do trabalho, na realidade da ordem social (Bourdieu, 2010: 18-20).


    


    Na Era Moderna, percebemos mudanças significativas no que diz respeito ao lugar que a fé ocupava e que cedeu este lugar a razão e a compreensão pragmática de mundo.


    Paralelamente a essas transformações, também verificamos o amplo desenvolvimento das ciências, o surgimento do positivismo, a expansão do capitalismo, as contribuições da física e da filosofia e a tentativa de libertar o corpo da compreensão e das influências de princípios teológicos.


    Nesse contexto, observamos que uma das principais questões do ser humano moderno foi dominar a natureza, mas para isso precisaria de um fundamento seguro que lhe possibilitasse conhecer suas leis. Logo, alguns filósofos da modernidade encontraram esse fundamento na matemática, nessa ótica, por ser visto como desprovida do elemento sensível, portanto, seria a única forma de obter um conhecimento seguro e verdadeiro.


    René Descartes, filósofo da Idade Moderna, um dos principais defensores dessa concepção, acreditava nas certezas advindas da Razão, mais especificamente aquelas fundamentadas na matemática. Seu método, baseado nessas ideias e também no cogito137 marcou a concepção ocidental de ser humano moderno. Para ele, o ser humano existe na medida em que pensa e raciocina. Assim, a sua única certeza era da existência do eu pensante.


    Segundo a concepção de Descartes, ficava evidente a separação entre o corpo e a alma, sendo que essa oposição era explicada pelos princípios de distinção entre a res cogitans (substância pensante) e a res extensa (substância corpórea).


    Descartes, ao conceber o corpo como uma máquina, exclui o sentir e o agir, fragmentando mente e corpo, reduzindo o ser humano a um ser pensante, tendo a razão um lugar de destaque.


    Essa concepção dualista marcou a modernidade e ainda hoje influência nossa sociedade. No entanto, esse dualismo que vivenciamos na contemporaneidade não opõe somente o corpo à mente ou à alma. A bipolarização ocorre entre o corpo e território. É como se o homem estivesse dissociado do seu meio, alijado de elos com a materialidade do espaço que fala.


    Ao analisarmos esta concepção de corpo que se constituiu ao longo da história, percebemos que ela é resultado de construções históricas e culturais. Nesse sentido, pareceu-nos fundamental explicitá-las, uma vez que, a concepção de corpo representa o ponto de partida para compreendermos o território em seus riscos e possibilidades de transformação em sua relação com corporeidade.


    Assim, é pertinente esclarecermos que a concepção cartesiana de corpo não representa a percepção que polariza nosso trabalho. Nossa base epistemológica é a concepção fenomenológica segundo Merleau-Ponty (1908-1961) filósofo e estudioso da fenomenologia, que aprofundou a relação homem-mundo tendo como eixo o corpo, uma vez que, na sua concepção, esta relação é corporal.


    A principal questão da fenomenologia é compreender o sentido do mundo, a partir das experiências vividas pelo ser, e do seu engajamento no mundo. Logo, entender a relação ser humano-mundo é central para a fenomenologia que procura descrever a experiência vivida tal como ela é, tendo em vista a sua essência, em seus verdadeiros significados, descrevendo os fenômenos em si mesmos.


    Nesse sentido, o corpo é uma unidade em que se entrelaçam e se misturam os domínios: físico, psíquico, biológico, cultural e simbólico. Nessa perspectiva, o corpo é concebido na sua totalidade. Um corpo vivo, presente, em movimento, dotado de intencionalidade, de motricidade e de sexualidade.


    Ao referir-se ao corpo, Merleau-Ponty (1971: 269) afirma: “Ele é sempre outra coisa que aquilo que ele é, sempre sexualidade ao mesmo tempo em que liberdade, enraizado na natureza no próprio momento em que se transforma pela cultura, nunca fechado em si mesmo e nunca ultrapassado.”


    Por mais que deva parecer óbvio, a história do ser humano só é possível porque estamos no território através de um corpo, e somente com ele, fomos capazes de empreender conquistas, pensar, engendrar revoluções, enfim, realizar os eventos. É o corpo que torna real as ações, sonhadas ou ocorridas por ação do acaso, e dá sentido aos fatos. Diferente de outros animais, o gênero humano é capaz de criar uma ordem de existência que não é simplesmente natural física e biológica. Essa ordem é a ordem simbólica (Chauí, 2000).


    Desse modo, identificamos, na cultura, esse “território” de invenção da ordem simbólica, que nela e por ela os seres humanos imprimem significações à realidade. Nessa abordagem, o território real- a favela- se manifesta através do subjetivo – a corporeidade dos habitantes, seja das crianças e/ou dos familiares. O território serve como o fantástico elo entre os corpos e o universo da cultura, posto que:


    


    A cultura refere-se aos modos de vida dos membros de uma sociedade, ou de grupos pertencentes a essa sociedade; inclui o modo como se vestem, as suas formas de casamento e de família, os seus padrões de trabalho, cerimônias religiosas e atividades de lazer. [...] aspectos das sociedades humanas que são aprendidos e não herdados. Esses elementos da cultura são partilhados pelos membros da sociedade e tornam possível a cooperação e a comunicação. [...] A cultura de uma sociedade engloba tanto os aspectos intangíveis – as crenças, as idéias e os valores que constituem o teor da cultura – como os aspectos tangíveis – os objetos, os símbolos ou a tecnologia que representam esse conteúdo (Giddens, 2001: 22).


    


    A cultura produzida pela humanidade como um todo se refere à dimensão de conhecimento de uma sociedade, num determinado território. Engloba aspectos da vida social, coletiva, resultando numa construção histórica extremamente complexa.


    A corporeidade diz respeito aos hábitos alimentares, leis, organização familiar e instituições, relação com o sagrado, modos de expressão dos sentimentos e emoções, enfim, com a relação humana com a territorialidade.


    Assim, os territórios são complexos, contudo todos têm, pelo menos, parte da identidade cultural que reflete os símbolos do processo cultural da corporeidade daqueles e daquelas que naquele território habitam.


    O território da Vila dos Teimosos (das Teimosas) pode ser mais adequadamente definido pela ideia de fronteira, posto que, o território ocupa uma linha invisível social em que se articulam experiências de exclusão e de inclusão da posse da terra. As crianças e seus familiares, em especial neste projeto, com destaque para as mães, que são habitantes desse espaço fronteiriço. O fato de destacarmos as mães repousa na ideia de que são elas, que com maior intensidade, participam da manutenção da posse da terra. Conforme pesquisas iniciais, a maioria das famílias da Vila dos Teimosos (das Teimosas) são chefiadas por mulheres, além das mesmas se fazerem mais presentes na educação dos filhos e filhas, por isso, o termo acrescido entre parênteses: (das Teimosas). Some-se a tal realidade o fato de que a Secretaria de Políticas para Mulheres recomenda que ocorram investigações para mapear as famílias lideradas por mulheres que se encontram, a um só tempo, excluídas de um território social dos direitos humanos, e de suas formas de organização, mas incluídos, às vezes, de modo perverso, em espaços-entre, de intersecção em suas formas inovadoras de sobrevivência e sociabilidade, em nosso olhar em múltiplas corporeidades emergentes.


    Na Vila dos Teimosos (das Teimosas), os problemas habitacionais decorridos do efeito específico da situação de pobreza e exclusão encontram-se incorporados no cotidiano das famílias. O tipo de construção dos imóveis em que residem essas famílias é suficiente para que se tenha conhecimento das condições insalubres e subumanas de habitação, assim:


    


    [...] o território termina por ser a grande mediação entre o Mundo e a sociedade nacional e local, já que, em sua funcionalização, o “Mundo” necessita da mediação dos lugares, segundo as virtualidades destes para usos específicos. Num dado momento, o “Mundo” escolhe alguns lugares e rejeita outros e, nesse movimento, modifica o conjunto dos lugares, o espaço como um todo. (Santos, 2006: 43)


    


    Assim sendo, fez-se necessário a elaboração desta estratégia de investigação, pensando o território da Vila dos Teimosos (das Teimosas) como um corpo interligado no território da UEPB, em busca de espaços de construção de saberes pró-direitos humanos e exercício da cidadania.


    


    Percurso metodológico


    


    Os sujeitos dessa pesquisa foram às crianças que frequentam as Escolinhas do DEF e suas mães. Sendo assim, adotamos a metodologia colaborativa e transformadora, visando o compromisso e a transformação social no contexto do território da Vila dos Teimosos (das Teimosas).


    A pesquisa, inicialmente, consistiu-se de uma consulta bibliográfica, que é caracterizada por sanar dúvidas. Estudamos abordagens feministas como: Badinter (1993), Louro (2010) e Bourdieu (2010) e abordagens da corporeidade como Assmann (2005) e Merleau-Ponty (1994), entre outros. Em seguida, observamos a dinâmica das Escolinhas e das mães e responsáveis pelas crianças no acompanhamento às aulas, dando continuidade, aplicamos questionários com as mães e responsáveis.


    Através dos questionários, pudemos traçar o perfil dessas mães e conhecer a realidade em que estão inseridas. O questionário contemplou diversos aspectos a serem investigados como: profissões, grau de escolaridade, se são mulheres chefes de família, entre outros. Esta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois tem como características, segundo Alves (2003), a procura de captar a situação; procura o significado do problema; colhe informações; e constrói cada ponto da pesquisa.


    Para colher os dados, utilizamos a história oral temática, cujo foco se referiu a participação feminina e infantil da corporeidade frente o território. Buscamos das mães e crianças questionar o movimento de organização do espaço social, no resgate da história da Vila dos Teimosos (das Teimosas), e da inserção das mulheres como sujeitos sociais que o organizaram. Tivemos encontros nos quais podemos aplicar as entrevistas com as mães inserindo questões mais específicas, de acordo com a necessidade de obter maiores esclarecimentos sobre os aspectos levantados sobre corporeidade e questões inclusivas/ excludentes. As entrevistas tiveram como objetivo “colher dados relevantes de determinadas fontes ou pessoas, em contato direto do pesquisador com os sujeitos da amostra” (Mattos, 2004: 37).


    Finalizadas a análise e interpretação dos dados, confrontamos com a bibliografia em que refletirmos sobre os resultados obtidos e os objetivos e finalidades de nossa pesquisa.


    Nessa pesquisa, a observação de campo foi priorizada, tendo-se incluído o método da História Oral (Amado & Ferreira, 2002) que permite a captação do não explícito, da singularidade, pela importância de ouvir os sujeitos sociais que poderiam remontar sua história e redescobrir novos modos de interpretação da vida a partir do distanciamento e retorno.


    Nos encontros realizados com as mães, pudemos traçar as questões norteadoras das Oficinas da Corporeidade em consonância com os objetivos da pesquisa. Iniciamos as Oficinas do Corpo com as crianças das Escolas do DEF e com as mães e responsáveis dos infantes. Fizemos, primeiramente, três oficinas: 1. Oficina sobre a Prevenção as Drogas; 2.Oficina: A importância do Esporte para o Corpo; 3. Oficina: Inimigos Virtuais.


    A partir dos resultados, pudemos concluir, através das Oficinas sobre a corporeidade, que para desvendar os silêncios, o não dito através das mensagens do corpo, presente no movimento das danças, nas telas através da criação da arte, há um longo caminho a ser percorrido, por isso, é preciso refletir sobre os valores da corporeidade e territorialidade numa versão ética, compromissada com a ecopedagogia planetária e com a cidadania.


    


    Resultados


    


    As Escolinhas do Departamento de Educação Física-UEPB atendem crianças na faixa etária de 5 a 16 anos de idade. Elas funcionam nos dois turnos, manhã e tarde, e oferecem aulas de judô, karatê, dança, futebol, futsal e natação.


    Durante nossa pesquisa, as observações foram de extrema importância para conhecer e se familiarizar com os sujeitos da pesquisa e além de também conhecer o território onde eles interagem e se relacionam. Pudemos notar como os corpos se expressam no cotidiano de forma contextualizada, ele atrai o olhar do outro e é atraído para ele; o pensamento, a emoção, a dor, o prazer, tudo encontra, no corpo, sua origem e sua manifestação.


    Na aplicação dos questionários, fizemos um levantamento do nível de renda, condições de moradia, composição familiar, escolaridade, profissão etc., informações essas que acrescentaram o universo de informações. Nas entrevistas semi-estruturadas, fizemos uma leitura inicial das mães das crianças das escolinhas e pudemos fazer um estudo exploratório sobre as noções que elas tinham sobre corporeidade, territorialidade, gênero, cidadania. Nas reuniões, pudemos introduzir esses conceitos e os objetivos da pesquisa para as mesmas, para enfim caracterizá-las.


    Percebemos, durante as entrevistas, a partir das respostas das mães e em nossas observações, nas aulas das crianças, nas escolinhas, que o corpo é capaz de fabricar gestos, de conferir significados e de criar hábitos, ele se movimenta no espaço e é dinâmico em suas relações. Segundo Merleau-Ponty (1999: 161): “Um movimento é aprendido quando o corpo o compreendeu, ou seja, quando o incorporou ao seu mundo, e mover o corpo é visar, através dele, as coisas...”.


    Podemos ver, a partir do discurso de uma mãe, o quanto os corpos são marginalizados e, para elas, não tem valor no dia-a-dia, mas é interessante verificar também o quanto elas tentam preservar e proteger o corpo dos seus filhos/as, mesmo que isso signifique esquecer e desprezar o seu sonho de vivenciar a parceria:


    


    Eu moro sozinha com minha filha e tive alguns companheiros, só que agora prefiro ficar sozinha com minha filha, pois ela está virando uma mocinha e quando estava com meu último companheiro, ele tinha 60 anos, e ele ia deixar ela na escola, à tarde, minha filha me contou que, no caminho da escola, ele pediu um beijo a ela na boca. Mandei ele embora e não quero mais homem comigo, colocando minha filha em risco. Prefiro ficar só.


    


    Percebemos que todas as entrevistadas, não tinham noção sobre o que era corporeidade e de como o corpo se expressa através das situações. Quanto a situações excludentes, todas enfatizaram não vivenciar situações de exclusão, mas algumas afirmaram sofrer por serem mães solteiras, além de ter uma carga muito pesada de trabalho, tendo de cuidar dos/as filhos/as e sustentá-los/as sozinhas.


    Embora não percebam, os corpos são marcados pela dominação. Os modelos corporais, construídos imóveis nas escolas são frutos de alienação e se veem presos a modelos impostos pelas sociedades que são aceitos e disseminados.


    


    O discurso que afirma a naturalidade da discriminação está de tal forma internalizado, que é difícil à própria mulher romper com a imagem de desvalorização de si mesma por ela introjetada. Ela aceita como natural sua condição de subordinada. Vê-se assim, através dos olhos masculinos, incorporando e retransmitindo a imagem de si mesma criada pela cultura que a discrimina (Alves & Pitanguy, 1985: 56-57).


    


    Introduzimos o conceito de corporeidade para as mães, num primeiro momento, conforme nos ensinam Moreira & Simões (2006: 18), que pensam a corporeidade é “existencialidade na busca de compromissos com a cidadania, com liberdade de pensar e agir, conscientes dos limites desse pensar e agir”.


    Nas Oficinas, pudemos analisar vários aspectos e discutir vários temas sobre a corporeidade. Na primeira Oficina, sobre a Prevenção do Uso de Drogas, pudemos debater como esses entorpecentes agridem e modificam o corpo. Conscientizando que o corpo traz as marcas de sua história, sonhamos com corpos, projetamos em corpos, os arquétipos manifestam-se como corpos.


    Segundo Assmann (2005) um corpo é dotado de plasticidade, mobilidade, elasticidade. Esse corpo, já algum tempo, presta-se ao serviço e é força de trabalho, é um corpo útil que se destina a cumprir funções regulares no mercado de trabalho.


    Na segunda Oficina, trabalhamos com as crianças “Esporte, saúde e corpo”, pudemos mostrar as crianças como é importante o cuidado com o corpo do atleta, já que, nas Escolinhas do DEF, eles praticam várias modalidades de esportes, e puderam vivenciar experiências de atletas famosos que são exemplos de esforço, de disciplina, como Marta (jogadora de futebol), Pelé (rei de futebol), Ayrton Senna (piloto de Fórmula 1), Maria Lenk (1ª mulher nadadora a participar de uma Olimpíada), Oscar ( jogador de futebol), entre inúmeros outros/as. E outros atletas que fizeram mal uso de seus corpos e sofreram as consequências da falta de respeito com seu corpo, sua morada, como por exemplo, o jogador Manuel Francisco dos Santos, “o Garrincha”, jogador de futebol brilhante que se destruiu pelo vício da bebida,fato que lamentamos.


    A prática de esportes é de extrema importância para o ser humano, ela ajuda-nos a nos manter saudável, o esporte nos leva a adentrar no universo corporal, abrindo janelas para dentro e para fora como diz Freire (1997), é explicar, sentir, vivenciar a corporeidade, no aqui e no agora, entendendo o passado e projetando o futuro.


    Na terceira Oficina, trabalhamos a questão da Corporeidade e o Perigo da Violência Virtual, do uso do virtual e real, em que pudemos, através de uma peça teatral intitulada “Chapeuzinho lilás e a Mala da Vovó”, que foi apresentada às crianças e as suas mães, na quadra do Curso de Educação Física, para mostrar os perigos que a internet pode trazer com o mau uso da imagem nas redes sociais e os perigos dos “sujeitos virtuais”, que por trás de imagens de pessoas “inocentes”, podem ser aproveitadores, pedófilos a procura de crianças, com a intenção de abusá-las ou usar a imagem de seu corpo para pornografia.


    Durante a oficina, alertamos às crianças a observarem a maneira que elas utilizam suas imagens na internet, com que tipo de roupa elas se apresentam no ambiente virtual, e como a internet pode ser utilizada de um modo educativo e não destrutivo.


    As mães, que também participaram da oficina, acompanharam e participaram do debate além de mostrarem bastante interesse no assunto proposto, na oficina e na importância da educação corporal. “Advogar uma educação corporal é lutar pelo princípio de uma aprendizagem humana e humanizante, em que sua complexidade estrutural, o homem pode ser fisiológico, biológico, psicológico e antropológico.” (Wagner & Moreira, 1995: 28-29).


    A partir dos resultados obtidos, pudemos afirmar que o campo da corporeidade necessita ser explorado e debatido. Pois, no território em que adentramos, ficou-nos claro que a ideia de corpo, ou melhor, de corporeidade era errônea, pois, o corpo era visto como algo inferior à inteligência e percebido apenas como ossos e músculos. Reconhecemos, a partir das leituras bibliográficas, que discutir a corporeidade, na atualidade, necessita de responsabilidade para não enveredar por outros temas. Víamos antigamente a corporeidade como algo pronto, podendo nos levar, mais uma vez, a interpretações erradas sobre o corpo. A corporeidade deve ser apresentada como algo apreciável, de forma a nos aprazer, desafiando criatividade e imaginação (Ribeiro, 2007).


    Nas Oficinas, pudemos trabalhar com as mães e crianças a equidade de gênero, a corporeidade, a igualdade, como também podemos falar do corpo de uma forma mais completa dando ênfase a liberdade que o corpo pode trazer se for utilizado de uma maneira saudável e as obrigações e limites que temos de ter com ele, pois, a escola, segundo Louro (2010: 58):


    


    A escola delimita espaços. Servindo de símbolos e códigos, ela afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui. Informar o “lugar” dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas. Através de seus quadros... aponta aqueles/as que deverão ser modelos e permite, também, que os sujeitos se reconheçam (ou não) nesses modelos.


    


    As pessoas utilizam o corpo de inúmeras formas, podendo se comunicar por meio do movimento, na forma de expressar, da fala, do olhar, do toque, em suma, trabalha com o corpo de inúmeras maneiras. Todas essas possibilidades caracterizam os seres pensantes que somos nos adaptando às mais diversas situações.


    Com esses resultados, pudemos concluir que a corporeidade adentra no universo territorial ao longo dos tempos. O ser humano que produzir cultura e história, ao mesmo tempo em que se modifica através dela, é modificado no seu ser e no mundo. “Corporeidade é sinal de presentidade no mundo. É o sopro que virou verbo e encarnou-se. É a presença concreta da vida, fazendo história e cultura e ao mesmo tempo, sendo modificada por essa historia e por essa cultura” (Moreira & Simões, 2006: 74).


    É notório que a Corporeidade dentro do território das relações inclusivas/excludentes dentro do território precisa ser trabalhada de forma eficaz, para que haja modificação do pensamento errôneo que se tem sobre a corporeidade ou melhor sobre o corpo, e como ele pode ser trabalhado, quando o corpo é bem tratado e valorizado ele se torna instrumento de transformação de relações sociais equânimes.


    


    Considerações finais


    


    Conseguimos, com esta pesquisa, criar um viés na história da corporeidade com base no estudo bibliográfico, nas observações, entrevistas, encontros e oficinas realizadas junto nas Escolinhas do DEF e mediações do curso de Educação Física com os envolvidos na pesquisa.


    Com a análise dos dados e os resultados obtidos, pudemos ampliar o nosso conhecimento acerca dos estudos sobre a corporeidade e também ao longo do percurso metodológico desmistificar ideias equivocadas sobre o corpo e seus usos. O corpo é moldado pela cultura de cada pessoa, bem como sua maneira de ser e agir no seu meio. A sociedade impõe regras e limites ao corpo, aplicando-lhe proibições e interferindo no modo de andar, falar, vestir, alimentar, sentir, bem como na prática dos exercícios físicos, dos esportes.


    Ao longo da pesquisa, pudemos afirmar que a corporeidade é movimento, é estar presente, é se expressar, é viver. As atividades vivenciadas pelas pessoas se refletem nos corpos, seja de forma positiva ou negativa, por esse motivo, a consciência corporal é de extrema importância, pois leva ao autoconhecimento e a própria consciência.


    Este trabalho nos levou a compreender e debater a favor de práticas mais saudáveis na vida das pessoas como a prática de esportes. O aprendizado dos esportes de forma saudável leva os sujeitos sociais a se compreender e compreender os outros de forma total. As oficinas foram importantes para adentrar nos espaços de desigualdades encontrados na comunidade em tela, e verificar como acontecem as relações sociais entre as sujeitos da pesquisa.


    As atividades realizadas mostraram a valorização das diversidades e das diferenças. A corporeidade territorial está presente em todo lugar, sempre se transforma e é transformado na história, porque somos sujeitos sociais sempre em transformação e transformando, porém devemos fazer um uso saudável do corpo, para melhor se movimentar, agir, falar, tocar, sentir.
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